
 

   

   
 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 145/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 145/2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE 

PINHEIRO PRETO (IPREPI) E LUMENS 

ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE PINHEIRO PRETO (IPREPI) 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 03.593.265/0001-39, com sede 

na Avenida marechal Costa e Silva, 111, nesta cidade de Pinheiro Preto/SC, neste ato representado 

por sua Presidente, Sra. Rosania Inês Rossatto Zago doravante denominada CONTRATANTE, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 109/2024 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação Nº 37/2024 mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

Empresa: LUMENS ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 

CNPJ: 18.934.959/0001-60 

Endereço: Rua Doutor Barcelos, Nº 1135, Centro, Canoas - RS 

Responsável: Guilherme Walter 

Contato: (51) 3061-4412 / 9631-3499 

Email: administrativo@lumensatuarial.com.br 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a  
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA REALIZAÇÃO DO CÁLCULO ATUARIAL 
REFERENTE AO ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO 2024 PARA O INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE PINHEIRO PRETO - IPREPI, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

1.1. Objeto da contratação: 

2.  
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

 
1 

AVALIAÇÃO ATUARIAL 2025 DO 
EXERCÍCIO DE 2024, PORTARIA Nº 
1.467/2022:  
Apuração dos fluxos atuariais, 
contendo:  
a) a duração do passivo;  
b) o balanço de ganhos e perdas atuariais;  
c) a análise da sensibilidade do passivo 
atuarial;  
d) a avaliação do custeio administrativo; e  
e) o estudo de viabilidade do plano de 
custeio;  
 
Revisão do plano de custeio, a fins de 
prever o equilíbrio financeiro e atuarial;  
 
Elaboração de Nota Técnica Atuarial 
(NTA) ou revisão, se necessário, com 
adequação à regulamentação vigente;  
 
Elaboração e envio do Demonstrativo do 
Resultado da Avaliação Atuarial 
(DRRA);  
 
Assessoria à contabilidade do IPREPI 
sob os aspectos que envolvam as contas 
atuariais do balanço;  
 
Assessoria técnica para orientação e 
elucidação de dúvidas referente ao plano 
administrado pelo IPREPI;  
 
Apresentação aos gestores do relatório 
final de Avaliação atuarial.   

 
Serviço 

 
01 

 
R$ 10.900,00 

VALOR TOTAL R$ 10.900,00 

 

2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.1.1. O Termo de Referência; 

2.1.2. A Dispensa; 

2.1.3. A Proposta do contratado; 

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses ou na entrega total do objeto. 
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4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O prazo de início para execução dos serviços é de 5 (cinco) dias úteis após a emissão da 

autorização de Fornecimento emitido pelo Setor de Compras do Município.  

4.2. O prazo para conclusão do Serviço é de 300 (trezentos) dias, contados da Emissão da 

autorização de Fornecimento emitido pelo Setor de Compras do Município. 

4.3. Caso não seja possível na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

4.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

4.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

4.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

4.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.10.  O fiscal de contrato indicado para este Processo, indicado pelo Gestor é: Edina Volpato 

Mariani, ocupante do cargo de Técnico em Recursos Humanos. 

4.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

4.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 

4.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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4.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.16. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

4.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

4.18. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

4.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

4.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

4.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

4.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 

4.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

4.24. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 

4.25. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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6. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 10.900,00 (dez mil e novecentos reais). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência. 

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Unidade administrativa qual o serviço foi 

prestado. Conforme Autorização de Fornecimento:  

INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE PINHEIRO PRETO 

CNPJ: 03.593.265/0001-39. 

7.3. O arquivo xml das notas fiscais eletrônicas deverá ser encaminhado obrigatoriamente no 

seguinte e-mail: notas@pinheiropreto.sc.gov.br  para seu devido pagamento. 

7.4. CONFORME DECRETO 5.931 DE 26 DE JUNHO DE 2023 SOBRE A RETENÇÃO DE 

IMPOSTO DE RENDA NOS PAGAMENTOS EFETUADOS PELOS ÓRGÃOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL (INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE 

JANEIRO DE 2012 E 2145 DE 26 DE JUNHO DE 2023): 

7.4.1. Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas 

arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, 

suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens 

ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição Federal.” 

7.4.2. Aos pagamentos realizados à pessoa jurídica, efetuados pelo Município de Pinheiro Preto, 

inclusive seus fundos e fundações, a partir de 03 de julho de 2023, pelo fornecimento de bens ou 

prestação de serviços, inclusive obras, deverá ser procedida a retenção de Imposto de Renda - IR, 

salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor, tendo como base a 

Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações posteriores, devendo 

também observar o disposto no referido Decreto. 

7.4.3. Ficam excetuados da regra de retenção de que trata, os seguintes pagamentos: 

I – referentes às liquidações realizadas com documento fiscal emitido em data anterior ao previsto 

no item 6.4.2; 

II – realizados em regime de adiantamento;  

III – até a adequação necessária, aqueles pagamentos que comprovadamente não sejam possíveis 

o destaque da retenção no documento fiscal emitido; 

7.4.4. A obrigação de retenção de IR alcançará todas as relações de compras, os pagamentos e 

os contratos efetuados pelos órgãos e pelas entidades Pertencentes ao Município, aos Estados e 

ao Distrito Federal, inclusive convênios com organizações da sociedade civil, com exceção das 

dispensas previstas na legislação em vigor. A Contratada elencada nas disposições deste decreto, 
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deverá apresentar os respectivos comprovantes de enquadramento consistentes nas declarações 

contidas nos anexos II, III e IV, da IN 1.234/2012, conforme o caso. 

7.4.5. A Contratada deverá indicar no campo de observação do documento fiscal sua condição de 

imunidade, isenção e/ou dispensa com o respectivo amparo legal. Na ausência da informação, o 

Setor de Contabilidade, através da Secretaria de Administração e Finanças procederá a retenção 

do imposto conforme as alíquotas contidas no Anexo I da IN RFB n. 1.234/2012, ou outro documento 

que por ventura venha a substituí-lo. 

7.4.6. Os pagamentos far-se-ão através de crédito em conta corrente bancária da licitante 

vencedora, a partir da data final do período de adimplemento a que se referir. 

 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

8.1. É vedado o reajuste de preços. 

 

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 
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9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso. 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

10.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

10.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 10% (dez) sobre o valor não entregue ou entregue incorretamente. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Unidade Gestora: 5 - Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Pinheiro Preto 
Órgão Orçamentário: 5000 - INSTITUTO DE PREV. DO SERV. PUBLICO MUNICIPAL 
Unidade Orçamentária: 5001 - INSTITUTO DE PREV. DO SERV. PUBLICO MUNICIPAL 
Função: 9 - Previdência Social 
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Subfunção: 272 - Previdência do Regime Estatutário 
Programa: 8 - Previdência A Servidores Públicos 
Ação: 2.73 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS - IPREPI 
Despesa 6 - 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Tangará-SC, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

 

 

 

Docusign Envelope ID: 778C0ED4-DE42-493E-B14C-03A3364830E5



 

   

   
 

 

Pinheiro Preto, 12 de Setembro de 2024. 

 

 

 

 

__________________________________ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE PINHEIRO PRETO (IPREPI) 

ROSANIA INÊS ROSSATTO ZAGO  

Contratante 

 

 

 

 

__________________________________ 

LUMENS ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 

Guilherme Thadeu Lorenzi Walter 

Contratada 

 

 

              

Testemunhas:  

1 –  

2 – 

ROSANIA INES 
ROSSATTO 
ZAGO:733607329
87

Assinado de forma digital 
por ROSANIA INES 
ROSSATTO 
ZAGO:73360732987 
Dados: 2024.09.13 09:51:24 
-03'00'
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ANEXO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 145/2024 

 
 
CONTRATANTE: O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE 
PINHEIRO PRETO (IPREPI), pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 
o nº 03.593.265/0001-39, com sede na Avenida marechal Costa e Silva, 111, nesta cidade de 
Pinheiro Preto/SC, neste ato representado por sua Presidente, Sra. Rosana dos Santos. 
 
CONTRATADA: LUMENS ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 18.934.959/0001-60, com sede na 
Rua Dr. Barcelos, n° 1.135, salas 202, 203, Centro, Canoas/RS, CEP 92.310-200, neste ato 
representada nos termos do seu contrato social. 
 
CONTRATANTE e CONTRATADA denominados, individual e indistintamente, como “Parte” 
e, em conjunto, como “Partes”. 
 
Considerando que as Partes (i) celebraram o Contrato de Prestação de Serviços nº 145/2024 
(o “Contrato”), (ii) no contexto do Contrato Principal, possuem determinadas atribuições e 
funções que implicam no tratamento de dados pessoais (iii) desejam garantir que sejam 
observados os ditames e responsabilidades do regime legal de proteção de dados pessoais, 
conforme a Lei Geral de Proteção de Dados (“LGPD”) sob nº 13.709/18 e alterações, durante 
a execução do Contrato celebrado entre as Partes. 
 

Resolvem as Partes celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato (o “Aditivo”), que 
mutuamente aceitam, outorgam e se obrigam a cumprir, nos seguintes termos e 
condições: 
 
1. DEFINIÇÕES 
 
Para os fins deste Contrato:  
 
1.1. “LGPD” significa a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018);  
 
1.2. “ANPD” é órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar 
o cumprimento da LGPD no Brasil;  
 
1.3. “Controlador” significa a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao Tratamento de Dados Pessoais;  
 
1.4. “Operador” significa pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza 
o Tratamento de Dados Pessoais em nome do Controlador; 
 
1.5. “Titular” é a pessoa natural a quem se referem os Dados Pessoais que são objeto de 
Tratamento;  
 
1.6. “Encarregado” é a pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de 
comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados (ANPD); 
 
1.7. “Dados Pessoais/Dado Pessoal" significa informação relacionada a pessoa natural 
identificada ou identificável;  
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1.8. “Dado Pessoal Sensível” significa dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico 
ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando 
vinculado a uma pessoa natural; 
 
1.9. “Dado Anonimizado” significa dado relativo a titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu 
tratamento; 
 
1.10. “Tratamento” significa toda e qualquer operação realizada com Dados Pessoais, como 
as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou 
extração; 
 
1.11. “Eliminação” significa exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em 
banco de dados, independentemente do procedimento empregado; 
 
1.12. “Transferência Internacional de Dados” significa transferência de dados pessoais para 
país estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja membro; 
 
1.13 “Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais” significa documentação do 
controlador que contém a descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que 
podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, 
salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco; 
 
1.14. "Incidente" significa um acesso não autorizado e situação acidental ou ilícita de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de Tratamento inadequado ou 
ilícito;  
 
 

2. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
 
2.1. As Partes reconhecem que a CONTRATADA realizará o Tratamento de Dados Pessoais 
no contexto do objeto contratual. Nas atividades de Tratamento, as Partes reconhecem e 
acordam que a CONTRATANTE é a Controladora dos Dados Pessoais, enquanto a 
CONTRATADA deve ser considerada Operadora dos Dados Pessoais, nos termos deste 
documento e de acordo com a conceituação disposta na LGPD. 
 
2.2. A CONTRATADA tratará os Dados Pessoais de acordo com as instruções lícitas da 
CONTRATANTE, nos termos dispostos no objeto contratual.  
 
2.2.1. A CONTRATANTE garante que toda e qualquer instrução a ser disponibilizada à 
CONTRATADA não viola qualquer lei ou regulamento, incluindo, mas sem limitação, a LGPD. 
A CONTRATADA comunicará à CONTRATANTE por escrito, se tomar conhecimento ou 
acreditar que qualquer instrução ou Dado Pessoal tratado viola a LGPD ou qualquer outra lei 
ou regulamento aplicável.  
 
2.2.2. A CONTRATADA cessará o Tratamento dos Dados Pessoais quando do término 
contratual ou para cumprir obrigações dispostas em lei.  
 
2.3. A CONTRATADA somente tratará os Dados Pessoais necessários para a execução do 
contrato e nos limites do objeto contratual.  
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3. OBRIGAÇÕES COMUNS 
 
3.1. Cada uma das Partes concorda e garante que será individualmente responsável pelo 
cumprimento de suas obrigações decorrentes da LGPD e de eventuais regulamentações 
emitidas posteriormente pela ANPD. 
 
3.2. Comprometem-se em manter um programa de segurança de dados, que contemple 
medidas adequadas, que tenha por objetivo proteger os Dados Pessoais contra Incidentes, 
bem como garantir que essas medidas assegurem um nível de segurança condizente com os 
riscos apresentados pelo Tratamento, a natureza dos Dados Pessoais e as tecnologias de 
segurança disponíveis e razoavelmente aplicadas no setor de atuação das Partes. 
 
 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
4.1. A CONTRATANTE concorda e garante que:  
 
4.1.1. (i) os Dados Pessoais compartilhados, transferidos ou de qualquer forma 
disponibilizados à CONTRATADA para acesso e utilização, foram coletados, transferidos e 
de qualquer forma tratados de acordo com as leis de privacidade e proteção de dados 
aplicáveis no Brasil; (ii) somente fornecerá dados necessários à CONTRATADA, sendo que, 
se possível for, disponibilizará dados anonimizados à CONTRATADA; (iii) dispõe de uma base 
legal apropriada para tratamento dos dados e compartilhamento com a CONTRATADA;  
 
4.1.2. Forneceu todas as informações/avisos necessários aos Titulares a respeito das 
características relevantes do Tratamento e do seu compartilhamento com a CONTRATADA; 
4.1.3. Garante o exercício dos direitos dos Titulares, nos termos da LGPD;  
 
4.1.4. Cumpre com todos os princípios para Tratamento de Dados Pessoais estabelecidos 
pela LGPD, e que apenas compartilhará, transferirá ou de qualquer outra forma disponibilizará 
para acesso da CONTRATADA, Dados Pessoais que são (i) atualizados e exatos; e (ii) 
pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do Tratamento;  
 
4.1.5. Realizará as comunicações pertinentes, perante a ANPD e titulares, em caso de 
Incidente;  
 
4.1.6. Cumpre com todas as leis aplicáveis e que é responsável por quaisquer violações, se 
restar comprovado que compartilhou dados excessivos, desnecessários e/ou sem base legal 
e forneceu instruções ilícitas à CONTRATADA. 
 
 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1. A CONTRATADA concorda e garante que: 
 
5.1.1. Realizará o Tratamento dos Dados Pessoais nos limites e para as finalidades 
permitidas, nos termos do objeto contratual; 
 
5.1.2. Notificará a CONTRATANTE, no prazo máximo de dois dias, por escrito, sobre:  
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5.1.2.1. Eventuais pedidos de um Titular em relação aos seus Dados Pessoais, incluindo, mas 
não se limitando a pedidos de acesso e/ou retificação, solicitações de exclusão, e outros 
pedidos semelhantes para que a CONTRATANTE proceda com as respostas, sendo que a 
CONTRATADA não responderá a tais pedidos, a menos que expressamente autorizado a 
fazê-lo pela CONTRATANTE;  
 
5.1.2.2. Qualquer reclamação relacionada ao Tratamento de Dados Pessoais, incluindo 
alegações de que o Tratamento viola os direitos de Titular;  
 
5.1.2.3. Qualquer Incidente a que vier a dar causa, relacionado aos Dados Pessoais objeto 
deste Contrato ou; 
 
5.1.2.4. Qualquer ordem, emitida por autoridade judicial ou administrativa (incluindo a ANPD), 
que tenha por objetivo obter quaisquer informações relativas ao Tratamento de Dados 
Pessoais objeto deste Contrato. 
 
5.1.3. Desde que tenha relação com o objeto contratual, irá cooperar com a CONTRATANTE 
com relação às ações tomadas a partir da notificação descrita na Cláusula 5.1.2 acima, e 
atenderá, dentro dos limites técnicos razoáveis, às solicitações da CONTRATANTE com 
relação ao atendimento a referidas reivindicações, provendo as informações solicitadas no 
menor prazo possível;  
 
5.1.4. Mantém os Dados Pessoais em absoluto sigilo e exige dos seus colaboradores diretos 
ou indiretos, que de qualquer forma tratem os Dados Pessoais, a observância de todas as 
obrigações dispostas neste documento; 
 
5.1.5. Limita o acesso aos Dados Pessoais ao número mínimo de colaboradores, sendo que 
só terão acesso àqueles que tenham necessidade; 
 
5.1.7. Cooperará com a CONTRATANTE em caso de qualquer Incidente, devendo: (i) Adotar 
todas medidas necessárias e razoáveis para remediar qualquer Incidente envolvendo os 
Dados Pessoais objeto deste Contrato e minimizar possíveis efeitos negativos aos Titulares; 
(ii) Prover a CONTRATANTE com todas as informações necessárias à apuração do ocorrido; 
(iii) Abster-se de realizar qualquer comunicação a ANPD, autoridades públicas brasileiras, aos 
Titulares ou terceiros, sem a prévia e expressa concordância da CONTRATANTE, que deverá 
controlar a redação final dessas comunicações e quem deverá realizá-las, observadas as 
disposições da LGPD; 
 
5.1.8. Compromete-se a cumprir com os requisitos da LGPD sempre que for realizar a 
transferência de Dados Pessoais para fora do território brasileiro e/ou para qualquer terceiro;  
 
5.1.9. Mediante solicitação formal da CONTRATANTE, em prazo não inferior a 7 (sete) dias 
úteis, a CONTRATADA se compromete disponibilizar o acesso a documentos e registros 
razoavelmente necessários para fins de verificação das obrigações previstas em contrato, 
desde que respeitado o segredo comercial e industrial da CONTRATADA e por meio de 
experts de ambas as Partes. 
 
 

6. RESPONSABILIDADE 
 
6.1. As Partes concordam que o(s) Titular(es) dos dados que venha(m) a sofrer um dano 
decorrente do descumprimento das obrigações previstas neste Contrato poderá(ão) ter o 
direito de receber uma indenização pelos danos sofridos.  
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6.2. Cada Parte será responsável perante a outra Parte (“Parte Prejudicada”) por quaisquer 
danos causados em decorrência (i) da violação de suas obrigações no âmbito deste Contrato 
ou (ii) da violação de qualquer direito dos Titulares de Dados, devendo ressarcir a Parte 
Prejudicada por todo e qualquer gasto, custo, despesas, honorários de advogados e custas 
processuais efetivamente incorridos ou indenização/multa paga em decorrência de tal 
violação.  
 
6.2.1. Para fins do disposto nesta Cláusula, caso a Parte Prejudicada receba qualquer 
reinvindicação que deva ser indenizada pela outra Parte, ela deverá: (i) notificar a Parte 
responsável, conforme Cláusula 5.1.2; (ii) conceder à Parte responsável controle exclusivo 
sobre a demanda; (iii) abster de praticar qualquer ato ou assinar qualquer acordo, sem a prévia 
anuência da Parte responsável.  
 
6.2.2. A Parte responsável poderá escolher a assessoria legal de sua confiança, devendo 
arcar com todos os custos, despesas e honorários para a defesa da Parte demandada, sem 
prejuízo da Parte Prejudicada, a seu critério e expensas, contratar assessor próprio.  
 
6.3. Fica certo e ajustado que nenhuma cláusula de limitação de responsabilidade que tenha 
sido pactuada entre as Partes em outros contratos poderá ser invocada, no sentido de limitar 
o dever de indenização em relação às obrigações de privacidade e proteção de dados aqui 
previstas. 
 

7. SUBCONTRATAÇÃO 
 
7.1. Se aplicável e não vedado no contrato principal, a CONTRATANTE concorda que a 
CONTRATADA pode contratar SubOperadoras para realizar o Tratamento dos Dados 
Pessoais em nome da CONTRATANTE.  
 
7.2. A CONTRATADA deverá celebrar contrato formal e por escrito com cada SubOperadora 
para estabelecer obrigações referentes ao Tratamento de Dados Pessoais que forneçam ao 
menos o mesmo nível de proteção em relação à proteção garantida no presente documento, 
na medida aplicável à natureza dos serviços prestados por tal SubOperadora. A 
CONTRATADA permanecerá responsável pela conformidade de tal SubOperadora com as 
obrigações estabelecidas no contrato celebrado com a referida SubOperadora e por quaisquer 
atos ou omissões de tal SubOperadora que resultem na violação deste documento. 
 

8. AUDITORIA 
 
8.1. A CONTRATADA se compromete a fornecer à CONTRATANTE toda a informação 
razoavelmente necessária para demonstrar conformidade com as suas obrigações. 
 
8.2. A CONTRATADA permitirá que a CONTRATANTE realize auditoria anual para verificar a 
conformidade com as obrigações de privacidade e proteção de dados, mediante notificação 
prévia e por escrito, sendo a CONTRATANTE responsável por todos os custos de auditoria. 
Toda e qualquer auditoria somente ocorrerá com a presença de experts de ambas as partes, 
que deverão cumprir com todas as obrigações aqui dispostas, especialmente em relação à 
confidencialidade, segredo comercial e industrial, bem como boas práticas.  
 
8.3. A CONTRATADA se compromete a tomar todas as medidas para garantir que quaisquer 
vulnerabilidades de sistema, processos, governança e outros apontados no relatório de 
auditoria sejam tratados adequadamente. 
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9. PRAZO E RESCISÃO 
 
9.1. O prazo do presente documento está vinculado ao prazo do Contrato Principal.  
 
9.2. Após o término deste Contrato, a CONTRATADA realizará a eliminação, em definitivo de 
seu sistema, inclusive de backup, de qualquer registro dos Dados Pessoais, exceto na medida 
em que o  armazenamento pela CONTRATADA seja exigido pela legislação aplicável.  
 
 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
10.1. Este documento constitui o meio apropriado para regular o Tratamento de Dados 
Pessoais e substitui todos previamente celebrados entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA para esta finalidade, se houver 
 
10.2. Nenhuma das Partes poderá, sem o prévio consentimento escrito da outra Parte, 
delegar, transferir, cobrar ou tratar de outra maneira este documento ou qualquer dos direitos 
e obrigações relacionados a ele. 
 
10.3. Este Contrato será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa 
do Brasil e as Partes submetem-se à jurisdição exclusiva dos tribunais da cidade de Tangará 
(SC) , para dirimir todas as dúvidas que possam surgir a partir de qualquer das cláusulas 
deste Contrato, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

E, por assim estarem justas e contratadas, as Partes assinam o presente Aditivo, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 
 

Pinheiro Preto/SC, 13 de setembro de 2024. 
 
 
 

_________________________________________________________ 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE PINHEIRO PRETO 

(IPREPI) 
 
 

_________________________________________________________ 
LUMENS ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 

 
 
Testemunhas: 
 
 
 
___________________________                          ______________________________  
NOME:                                                  
CPF:         
 
 
 

NOME:         
CPF:                                                   
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